
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023

Contrato de prestação de serviços especializados de
organização, planejamento e realização do II Concurso Público de
Provas e Títulos para outorga de Delegações de Notas e de
Registro pelo Poder Judiciário do Estado de Roraima, que entre si
celebram o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima e o Centro
Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de
Promoção de Eventos - CEBRASPE.

 

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado de Roraima , situado na Praça do Centro
Cívico, nº 296, Centro, nesta cidade, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o
nº 34.812.669/0001-08, doravante denominado Contratante, neste ato representado por seu
Secretário-Geral, Henrique de Melo Tavares , união estável, brasileiro, matrícula n°. 3011380.
 
CONTRATADO: Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de
Eventos - CEBRASPE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº
18.284.407/0001-53, com sede localizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte
(SAAN), Quadra 01, Lotes 1115 a 1145, Edifício Cebraspe, Brasília - DF, CEP: 70632-100,
Telefones: (61) 2109-5848 / 2109-5829 / 2109-5826 / 2109-5823, E-mail:
negocios@cebraspe.org.br, selecoes@cebraspe.org.br, editais@cebraspe.org.br, daqui por
diante designada Contratado, neste ato representada por sua Diretora-Geral, a Sra. Adriana
Rigon Weska, e por sua Diretora Executiva, Sra. C laudia Maffini Griboski, de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada pelo IV, do Art.30, do Estatuto Social do CEBRASPE ,
tendo em vista o que consta no Processo nº 0010076-26.2023.8.23.8000 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  e Inciso XV do Art. 75 da Lei n°.
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
Cláusula Primeira – Objeto
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de organização, planejamento
e realização do II Concurso Público de Provas e Títulos para outorga de Delegações de Notas e
de Registro pelo Poder Judiciário do Estado de Roraima, com ingresso por provimento ou
remoção, em especial, ao processamento e julgamento das provas aplicadas, o fornecimento
completo de recursos materiais e humanos, e a execução de todas as atividades envolvidas e
correlatas necessárias a plena execução dos serviços, para atender demanda essencial do
Tribunal de Justiça de Roraima, nas condições estabelecidas no Termo de Referência nº
58/2023 (1717482), e na Proposta de Prestação de Serviços ( 1695278).
1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação Valor Total Estimado
(R$)
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Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de
organização, planejamento e realização do II Concurso Público de
Provas e Títulos para outorga de Delegações de Notas e de Registro
pelo Poder Judiciário do Estado de Roraima

R$ 824.369,96

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência ( 1717482);
1.3.2. Autorização de Contratação Direta (1777112);
1.3.3. A Proposta do contratado (1695278);
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
Cláusula Segunda – Vigência e Prorrogação
2.1. O objeto será executado pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura
do contrato, podendo prorrogável na forma dos artigos 111 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
 
Cláusula Terceira – Modelos de Execução e Gestão Contratuais
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência nº 58/2023 (1717482).
 
Cláusula Quarta – Subcontratação
4.1. É permitida a subcontratação de parque gráfico para os serviços de impressão do material
do concurso público, de forma alguma haverá isenção de responsabilidade do CONTRATADO
quanto a violação ao sigilo do conteúdo, bem como aos demais requisitos de segurança
estabelecidos, como previsto no Termo de Referência.
 
Cláusula Quinta - Preço e Pagamento
5.1. Preço Escalonado.
     5.1.1 . O valor dos serviços será calculado conforme o número de inscrições efetivadas
(pagas) e de acordo com a tabela de preço escalonado apresentada a seguir:

Número de inscrições pagas
(n)

Valor a ser pago ao Cebraspe
(em R$)

Valor a ser cobrado
por inscrição

excedente* (em R$)
n ≤ 500 804.669,96 –

501 ≤ n ≤ 600 804.669,96 + 99,00 x (n - 500) 99,00
601 ≤ n ≤ 700 814.569,96 + 98,00 x (n - 600) 98,00
701 ≤ n ≤ 800 824.369,96 + 97,00 x (n - 700) 97,00
801 ≤ n ≤ 900 834.069,96 + 96,00 x (n - 800) 96,00

901 ≤ n ≤ 1.000 843.669,96 + 95,00 x (n - 900) 95,00
n ≥ 1.001 853.169,96 + 94,00 x (n - 1.000) 94,00
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   5.1.2. O valor valor estimado da contratação é de R$ 824.369,96 (oitocentos e vinte e
quatro mil trezentos e sessenta e nove reais e noventa e seis centavos).
   5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
   5.1.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

  5.1.5. Não foram previstas medidas contra à COVID-19 no orçamento da Proposta e TR.
 
5.2. Forma de Pagamento:
5.2.1. O pagamento pelo serviço será realizado mediante depósito em conta corrente do Banco
do Brasil, na Agência número1607-1, Conta Corrente número 6.313-4, conforme subitem 5.3, da
Proposta, na forma apresentada a seguir:
         1ª parcela – 40% – dez dias após o término das inscrições, com apresentação de
Relatório Final de sua realização.
         2ª parcela – 20% – dez dias após a disponibilização aos candidatos dos resultados das
provas escritas e práticas.
         3ª parcela – 20% – dez dias após a disponibilização aos candidatos dos resultados das
Provas Orais.
         4ª parcela – 20% – dez dias após a disponibilização aos candidatos do resultado da
avaliação de títulos e publicação do ato de homologação e convocação para escolha das vagas.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
 
5.3. Prazo de Pagamento
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

5.4. Condições de Pagamento:
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
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contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar;
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
g ) Cadastro Nacional de Atividade - CNAE , correspondente ao serviço

contratado ou material adquirido;
h) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003);
i) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s);
j) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s);
k)Valor do(s) imposto(s);
l) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua;
m) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada;
n) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e
o) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da

Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, desde que comprovada a culpa da Contratado. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
 
Cláusula Sexta - Reajuste
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 09/08/2023 (1717482).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
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concluídas após a ocorrência da anualidade, adotando-se a seguinte fórmula:
 

Fórmula de cálculo:
Pr = P + (P x V)

Onde:
Pr = preço reajustado ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida na forma do caput desta cláusula, de modo que (P x V) significa

o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.
 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da
Contratado, nos termos do item 6.1. desta cláusula.
6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
Cláusula Sétima - Obrigações do Contratante
7.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência e na Proposta de Prestação de
Serviços, são obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência, neste instrumento e seus anexos;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

d ) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato,
observado o contraditório e a ampla defesa;

g) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
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financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
h ) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

i ) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
 
Cláusula Oitava - Obrigações do Contratado
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Termo de
Referência e Proposta de Prestação de Serviços, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

a ) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),  desde que constatada a culpa
do Contratado e respeitada a ampla defesa e o contraditório;

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021 ) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

c) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução
do contrato;

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos, quando constatada a culpa do Cebraspe, e respeitada a
ampla defesa e contraditório;

e) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

g) Realizar os serviços em rígida observância ao Termo de referência e à
Proposta de Prestação de Serviços;

h) Executar fielmente as obrigações contratuais, munindo-se de todos os
insumos necessários para execução do objeto;

i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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j) Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta
contratação, dentro dos parâmetros estabelecidos neste instrumento e na proposta apresentada
pela instituição prestadora do serviço, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis;

k) Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo
negociado, atendendo aos requisitos de qualidade exigidos;

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

m) Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas;

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

p) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste instrumento e
seus anexos.

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

r ) Assinar o termo de ciência do Código de ética do Poder Judiciário de
Roraima (Resolução nº 73/2023), constante no Anexo II, o qual será encaminhado pela
CONTRANTE ao endereço eletrônico do CONTRATADO.

s ) O fornecedor deve cumprir todas as leis e regulamentações aplicáveis em
sua área de atuação, cumprindo as obrigações de compliance (Resolução TJRR/TP n. 71/2022)

t) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo
Contratante durante a execução dos Serviços.

 
8.2 O contratado também assume as seguintes responsabilidades:
8.2.1 Assessoria jurídica
8.2.2 Elaborar e enviar subsídios ao CONTRATANTE para a resposta às demandas judiciais e
administrativas referentes ao objeto deste instrumento de contrato, exceto em relação às
matérias que sejam de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE, como aquelas relativas
aos requisitos e à remuneração do cargo.
8.2.3 Fornecer à CONTRATANTE, quando cabível e necessário, os subsídios às demandas
judiciais e administrativas relativas ao concurso público, de acordo com os prazos a seguir
relacionados:
8.2.4 Até a primeira metade do prazo determinado judicialmente, a contar da ciência do ato
judicial;
8.2.5 Até 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ato judicial, quando não assinalado prazo;
8.2.6 Até 1 (um) dia antes de findo o prazo determinado administrativamente, a contar da
ciência do ato administrativo;
8.2.7 Até 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência do ato administrativo, quando não assinalado
prazo.

8.3 Não será considerada execução irregular (parcial ou total) as intercorrências ocorridas
durante a execução do evento objeto deste instrumento de contrato, tais como erros em editais,
cálculo de notas e avaliação de candidatos que concorrem pelos sistemas de cotas, desde que
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tais intercorrências sejam tempestivamente resolvidas e não comprometam o resultado final do
evento ou causem prejuízo financeiro ao CONTRATANTE, considerada a natureza dos serviços
a serem prestados e a previsão tácita de que pode haver equívocos superáveis nas avaliações
e nos cálculos de notas, o que se evidencia com a existência de fase recursal em cada
etapa/fase.
 
8.4. São expressamente vedadas ao CONTRATADO:

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia
autorização do CONTRATANTE;

b) Nos termos do art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 18 de outubro
de 2005, atualizada pela Resolução CNJ nº 229, de 22 de junho de 2016, é vedada a
contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em
seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício
de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica
da área encarregada da licitação.
 
8.5. Comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADO :

8.5.1. O CONTRATADO deverá manter atualizado o seu cadastro no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI.

8.5.1.1. A solicitação de credenciamento deverá ser realizada pelo sítio
www.tjrr.jus.br.
8.5.1.2. A não solicitação de credenciamento dentro do prazo estabelecido poderá
ocasionar na aplicação das Sanções Administrativas previstas no instrumento
contratual.

8.5.2. O endereço de e-mail do representante legal do CONTRATADO para fins de
recebimento de notificação e demais comunicações inerentes à execução do objeto deverá
ser informado na proposta, devendo ser o mesmo a ser cadastrado no Sistema Eletrônico
de Informações – SEI, como previsto no Termo de Referência.
8.5.3. Durante a execução do objeto, qualquer comunicação, tais como cartas, ofícios,
notificações, entre outros, será realizada prioritariamente via Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, sendo que o CONTRATADO disporá do prazo de até 10 (dez) dias
corridos para leitura e assinatura da notificação, a partir da liberação do link de assinatura
eletrônica.
8.5.4. Exaurido o prazo previsto no subitem anterior, o CONTRATADO considerar-se-á
devidamente notificada, iniciando, assim, eventuais prazos dos atos subsequentes, como,
por exemplo, no caso de intimações para apresentar defesa prévia.
8.5.5. A adoção de comunicações digitais é o resultado da implantação do Sistema
Eletrônico de Informações – SEI. Assim, os processos administrativos que tramitam sob a
tutela deste sistema computacional dispensam a utilização do meio físico papel.
8.5.6. O CONTRATADO deverá manter Preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o
período de execução do objeto, para representá-lo administrativamente sempre que for
necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração (Anexo I) onde deverá constar
o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados
à sua qualificação profissional, bem como número telefônico para contato e endereço de e-
mail.

8.5.6.1. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas as
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faturas e outras questões referentes ao objeto.
 
Cláusula Nona – Garantia de Execução
9.1. Não será exigida garantia da execução do Contrato, mas o Contratante poderá reter, do
montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e
ressarcimentos devidos pelo Contratado, constatada a culpa do CEBRASPE, e resguardada a
ampla defesa e contraditório.
 
Cláusula Décima - Obrigações Pertinentes à LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD  deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
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Cláusula Décima Primeira – Infrações e Sanções Administrativas
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e ) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar , pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máxima de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa: As multas serão aplicadas em conformidade com o § 3º, art. 156 da
Lei. nº 14.133.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Da aplicação das penalidades definidas nesta Cláusula, caberá recurso no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da notificação.
11.12. O recurso deverá ser dirigido à Secretaria de Gestão Administrativa - SGA, a qual
instruirá o feito e o submeterá à Secretaria Geral.
 
Cláusula Décima Segunda – Da Extinção Contratual
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
 
Cláusula Décima Terceira – Dotação Orçamentária
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Programa de
Trabalho nº 12.601.02.061.0003.2124 - Gestão das Atividades do FUNDEJURR, elemento de
despesa 3.3.90.39.00 - Outros  Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica da Unidade
Orçamentária Fundo Especial do Poder Judiciário - FUNDEJURR.
13.2. A despesa para o exercício subsequente será alocada à dotação orçamentária prevista
para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Contratante, na Lei Orçamentária Anual.
 
Cláusula Décima Quarta – Dos Casos Omissos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
L e i nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e
princípios gerais dos contratos.
 
Cláusula Décima Quinta – Alterações
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 
Cláusula Décima Sexta – Publicação
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no Diário da Justiça Eletrônico deste Poder Judiciário, de forma a atender à Res. TJRR nº
5/2007.
 
Cláusula Décima Sétima – Foro
17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Boa Vista/RR, conforme art.
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 .
 
Para firmeza e validade do pactuado, depois de lido e por estarem de acordo, os representantes
das partes assinam este instrumento eletronicamente.
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Documento assinado eletronicamente por Adriana Rigon Weska, Usuário Externo, em
06/11/2023, às 16:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência -
TJRR nº1650/2016.

Documento assinado eletronicamente por Claudia Maffini Griboski, Usuário Externo, em
07/11/2023, às 06:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência -
TJRR nº1650/2016.

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE DE MELO TAVARES, Secretário
Geral, em 07/11/2023, às 10:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da
Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1779025 e o código CRC 59B891B9.
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